
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.393 - SC (2013/0403565-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
  SÉRGIO SCHULZE 
AGRAVADO : V DE S M 
ADVOGADO : EDEGAR CANABARRO DE LEMOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA LOCAL. DESERÇÃO 
RECONHECIDA NA INSTÂNCIA A QUO. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 
187/STJ. 

1. No ato da interposição do recurso especial, deve ser comprovado o 
recolhimento do preparo, consubstanciado no pagamento das custas 
locais (se houver) e do Superior Tribunal de Justiça (Lei n. 11.636/2007), 
bem como do porte remessa e retorno dos autos (a depender do Tribunal 
de origem), sob pena de deserção, à luz do entendimento cristalizado na 
Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal 
de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".

2. No presente caso, não foi recolhido o valor estipulado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina.

3. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do 
recolhimento da rubrica referente às custas locais e não de insuficiência 
de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua complementação, 
nos termos do art. 511, § 2º do CPC. 

4. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser aplicada a 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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Brasília, 03 de junho de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.393 - SC (2013/0403565-5)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
  SÉRGIO SCHULZE 
AGRAVADO : V DE S M 
ADVOGADO : EDEGAR CANABARRO DE LEMOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S/A 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO em face da decisão de fl. 232, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 187 desta Corte.

Em suas razões, a agravante alega que o recurso não poderia ter sido julgado 

deserto, uma vez que não se trata de ausência de recolhimento, mas sim de recolhimento 

insuficiente, situação em que deveria ter sido intimada para realizar a devida 

complementação, nos termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 447.393 - SC (2013/0403565-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
  SÉRGIO SCHULZE 
AGRAVADO : V DE S M 
ADVOGADO : EDEGAR CANABARRO DE LEMOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA LOCAL. DESERÇÃO 
RECONHECIDA NA INSTÂNCIA A QUO. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 
187/STJ. 

1. No ato da interposição do recurso especial, deve ser comprovado o 
recolhimento do preparo, consubstanciado no pagamento das custas 
locais (se houver) e do Superior Tribunal de Justiça (Lei n. 11.636/2007), 
bem como do porte remessa e retorno dos autos (a depender do Tribunal 
de origem), sob pena de deserção, à luz do entendimento cristalizado na 
Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal 
de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".

2. No presente caso, não foi recolhido o valor estipulado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina.

3. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do 
recolhimento da rubrica referente às custas locais e não de insuficiência 
de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua complementação, 
nos termos do art. 511, § 2º do CPC. 

4. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser aplicada a 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A irresignação não merece acolhida.

No ato da interposição do recurso especial, deve ser comprovado o 

recolhimento do preparo, consubstanciado no pagamento das custas locais (se houver) e do 

Superior Tribunal de Justiça (Lei n. 11.636/2007), bem como do porte remessa e retorno dos 
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autos (a depender do Tribunal de origem), sob pena de deserção, à luz do entendimento 

cristalizado na Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos".

No presente caso, não foi recolhido o valor estipulado pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina.

Observa-se, ainda, que esta Corte Superior tem entendido que o § 2º do art. 

511 do CPC é aplicável apenas na hipótese em que o preparo é insuficiente, mas não quando 

não realizado. 

A presente hipótese diz respeito à falta de comprovação do recolhimento da 

rubrica referente às custas locais e do porte de remessa e retorno dos autos e não de 

insuficiência do recolhimento de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua 

complementação nos termos do art. 511, § 2º do CPC. Ademais, tal providência não é 

aceitável na instância especial, porquanto já operada a preclusão consumativa. Neste 

sentido: AgRg no Ag 584.619/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 6/9/2004.

A propósito, seguem precedentes desta Corte Superior em casos semelhantes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO 
DE TAXA JUDICIÁRIA INSTITUÍDA POR LEI LOCAL. DESERÇÃO. SÚMULA 
N. 187/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO 
DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A ausência de comprovação do recolhimento das custas no ato da 
interposição do recurso especial implica sua deserção. Aplicável, por 
analogia, a Súmula n. 187/STJ.
2. No caso concreto, não se trata de insuficiência de preparo, e sim 
de ausência de comprovação do recolhimento do valor fixado na Lei 
Estadual n. 12.373/2011 (cód. 40.029), razão pela qual não há falar em 
abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 511, 
§ 2º, do CPC.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
(AgRg no AREsp 252.164/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013) (grifo nosso). 
______________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA INSTITUÍDA 
POR LEI LOCAL. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL DECRETADA NA 
ORIGEM POR AUSÊNCIA DE PREPARO. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
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INAPLICABILIDADE.
1. De acordo com o art. 511 do CPC, no ato de interposição do recurso o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção.
2. No caso concreto, a recorrente não comprovou, no ato de 
interposição do recurso especial, o recolhimento dos valores 
relativos à GRERJ, o que implica a deserção do mencionado 
recurso. O § 2º do art. 511 do CPC não se aplica ao caso dos autos, 
uma vez que tal disposição legal se refere à insuficiência no valor 
do preparo, e não à total inexistência de recolhimento do valor 
referente à taxa judiciária instituída pela legislação local. 
Precedentes citados: AgRg no AREsp 115.953/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 7.5.2012; AgRg no AREsp 161.520/RJ, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.6.2012; AgRg no AREsp 
173.273/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 8.8.2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 195.414/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 14/09/2012)(grifo nosso).
______________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. VALORES LOCAIS 
REFERENTES À GRERJ. INFRINGÊNCIA DO ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.- É firme a Jurisprudência desta Corte no sentido de que não se pode 
conhecer do recurso interposto sem a comprovação do preparo nos moldes 
do art. 511, caput, do Código de Processo Civil.
2.- A parte Recorrente deve, no ato da interposição do recurso 
especial, comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno, 
das custas judiciais, inclusive dos valores locais estipulados pelo 
Tribunal de origem.
3.- A hipótese dos autos refere-se à falta de comprovação do 
recolhimento das custas locais por meio da GRERJ e não de 
insuficiência de seu valor a ensejar a abertura de prazo para sua 
complementação nos termos do art. 511, § 2º do CPC.
4.- Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto 
para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 232.039/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 05/11/2012)(grifo nosso)
______________

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo regimental que contra ela se 

insurge.
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3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0403565-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 447.393 / SC

Números Origem:  00946686620138240000  189115000213  20120630817  20120630817000100  
20120630817000101  5000210820118240189  946686620138240000

EM MESA JULGADO: 03/06/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE

KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : V DE S M
ADVOGADO : EDEGAR CANABARRO DE LEMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE

KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : V DE S M
ADVOGADO : EDEGAR CANABARRO DE LEMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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